




Unidade Ministerial: 33ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000369-7
Inspeção Permanente – 1ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: Promotoria de Justiça de Porto Real do Colégio
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2024.00000410-8
Inspeção Permanente – 9ª Procuradoria de Justiça Cível
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 21ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DA DECISÃO: Acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-
se. Publique-se. Intime-se.
 
 
 
 
 
 

 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 17 de junho de 2024.

   
Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE PERMISSÃO DE ACESSO Nº 01/2022
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
(CNPJ nº 12.395.125/0001-47).
Do Objeto: Prorrogação da vigência do Termo de Permissão de Acesso nº 01/2022, com finalidade de permissão de acesso, a
título gratuito, ao aplicativo Transporte Legal, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, contado de 21/06/2024 até 21/06/2026.
Da Ratificação: Ficam ratificados todos os termos, cláusulas e condições do Termo originário, supra referido e não
expressamente alterados por este instrumento, que àqueles se integra, formando um todo único e indivisível para todos os fins e
efeitos de direito.
Data da assinatura: 17/06/2024.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Fernando Ribeiro Toledo (Conselheiro Presidente).
   

Promotorias de Justiça  
Despachos

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
 

RESENHA
 

A 19ª Promotoria de Justiça da Capital, através da Promotora de Justiça titular abaixo assinada, vem, nos termos do §1º artigo
10 da Resolução 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar aos interessados a
adoção de providências nos Processos a seguir nominados:
 
Inquérito Civil nº 06.2021.00000081-2 – Interessado(a) Anônimo. Decisão: Diante do exposto a 19ª Promotoria de Justiça da
Capital entende que não é possível aferir a frequência de trabalho dos servidores indicados na inicial em face do próprio sistema
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